PARECER N.º 1657, DE 2001

DA COMISSÃO DE REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 657, DE 1999.

De autoria do Deputado Newton Brandão, o projeto em epígrafe, que tramita em regime de urgência, dispõe sobre a divulgação de lista periódica de medicamentos, exames clínicos e serviços, no âmbito da Secretaria  de Estado da Saúde e obriga a prescrição de medicamentos sob o nome genérico.

Aprovado com a emenda de fls. 07, deve ter a seguinte redação final:

"Dispõe sobre a divulgação de lista periódica de medicamentos, exames clínicos e serviços, no âmbito da Secretaria  de Estado da Saúde e obriga a prescrição de medicamentos sob o nome genérico.

Artigo 1º – Os serviços públicos de saúde da administração direta, indireta e fundacional do Estado, inclusive aqueles organizados em função do Sistema Único de Saúde - SUS, ficam  obrigados a divulgar, respectivamente, lista de todos os medicamentos, exames clínicos e serviços disponíveis, além dos meios e condições de acesso pertinentes.

§ 1º - As informações constantes da lista de que trata o 'caput' serão reunidas e sistematizadas pela Secretaria de Estado da Saúde e divulgadas, com freqüência mínima mensal ao público e, especialmente, a todos os integrantes do SUS.

§ 2º - A lista será  publicada no Diário Oficial e encaminhada, diretamente, à rede do SUS, ficando afixada nos locais de trabalho, além de ser reproduzida e distribuída aos interessados, inclusive aos médicos, na forma a ser regulamentada.

§ 3º - A lista deverá apontar  a disponibilidade de:

1- laboratórios   de   análise   clínica  do

 Estado, bem como os municipalizados, no tocante aos exames e serviços disponíveis;

2 - centrais de medicamentos, quanto aos medicamentos de que dispõem;

3 - institutos de pesquisa, no concernente aos serviços disponíveis.

Artigo 2º - Os médicos da rede pública estadual deverão indicar obrigatoriamente nos receituários os medicamentos genéricos, nos moldes do disposto na alínea 'a' do inciso XI do artigo 2º  da Lei Estadual nº 10.241, de 17 de março de 1999.

Parágrafo único -  O não-cumprimento do disposto no ‘caput’ configura falta funcional, a cada receita irregular prescrita, sujeitando-se o infrator às penalidades administrativas cabíveis.

Artigo 3º - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias a contar de sua publicação.

Artigo 4º -  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Artigo 5º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.”

É o nosso parecer.

Sala das Comissões, em

Arthur Alves Pinto

Relator 

Aprovado o parecer do relator.

Sala das Comissões, em 27/11/2001.

a) Roque Barbiere – Presidente

a) Roque Barbiere, Aldo Demarchi, Arthur Alves Pinto, Ary Fossen

